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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo apresentar a proposta de projeto de 

pesquisa a ser desenvolvido no Mestrado de Estudos Literários da Universidade 

Federal de Rondônia e visa analisar através dos estudos pós-coloniais um 

documento pouco conhecido do meio acadêmico que é o Ato Notarial de Valentim 

Fernandes. Certifica-se que a pesquisa voltada a documentos que são considerados 

como “certidão de nascimento” do Brasil tem sido objeto de interesse de 

pesquisadores de diversas áreas do saber, porém muitos desses textos fundantes 

são descartados ou pouco referendados, sobretudo, pelos historiadores. Dentre tais 

documentos temos o Ato Notarial de Valentim Fernandes que somada a Carta de 

Pero Vaz de Caminha são os documentos que inauguram a História do Brasil, sendo 

que este é mais notório em virtude de ser o texto que garante oficialmente o 

testemunho do escrivão da esquadra cabralina sobre as terras e os habitantes do 

Novo Mundo, enquanto aquele referencia o olhar mais detalhado, a partir de relatos, 

como nos diz Giucci (1993:206), “de dois membros da armada de Cabral que 

desembarcaram (ou foram desembarcados) em Vera Cruz, onde viveram durante 20 

meses até ser recolhidos por outra armada portuguesa”. 
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Talvez, uma das explicações para pouca ou quase nenhuma referência 

ao Ato Notarial de Valentim Fernandes, deva-se ao fato de tratar-se de um 

documento elaborado através de narrativas de homens, provavelmente degradados 

(que tinham a missão de servir à Coroa e no Novo Mundo os que eram ali deixados 

serviam de olhos e ouvidos do Rei. Na própria carta de Caminha há referência a três 

funções destinadas a tais homens: aprender usos e costumes dos indígenas; 

segunda obter informações sobre as riquezas da terra e a terceira corresponde a 

uma inversão de sentido que é o da conversão dos indígenas, ou seja, preparar o 

terreno religioso), que conviveram com indígenas e que no olhar do tabelião, 

tipógrafo impressor, tradutor e interprete Valentim Fernandes, tinham muito a 

oferecer sobre a viagem de Cabral, os costumes dos indígenas e sobre a terra 

recém-descoberta.       

 As narrativas foram colhidas após o desembarque dos membros da 

expedição exploradora (1501-1502) a “nova” terra. O texto é lido por Valentim 

Fernandes no ato cerimonial de retorno da expedição na presença do rei, nobres, 

capitães e pilotos que haviam se aventurado pelo Novo Mundo.  

 É importante salientar que o Ato Notarial além de complementar a Carta 

de Caminha como documento fundador do Brasil, revela-nos características da 

posse simbólica que enaltece os primeiros anos do chamado período “pré-colonial” 

(1500-1532), este considerado pelos historiadores de total abandono das novas 

terras por parte da Coroa devido à ausência de uma politica que efetivasse o 

processo colonizador português no Novo Mundo.   

 O referido documento abre inúmeras possibilidades de leitura, dentre elas 

a que se refere ao recorte proposto para essa pesquisa que é o de analisar o Ato 

Notarial pelo viés das teorias pós-coloniais, uma vez que o paraíso revelado por 

Caminha declina nas narrativas colhidas por Valentim Fernandes e retrata uma visão 

dos nativos sem fé, lei e rei, além de enaltecer os costumes voltados à barbárie 

onde tudo era permitido como se não houvesse pecado do lado de baixo do 

Equador. 



 

 

2. O OLHAR COLONIZADOR 

Quando da chegada do europeu ao Novo Mundo o litoral brasileiro, onde 

inicialmente desembarcaram, já era ocupado por um número significativo de 

sociedades indígenas.     

 Classificá-los foi a palavra de ordem entre os colonizadores que desde os 

primeiros contatos passaram a descrever os diferentes e suas diferenças conforme a 

base cultural europeia de certa forma estabelecendo o que Da Matta (1983:27) 

inferiu, “cada sociedade humana conhecida é um espelho onde a nossa própria 

existência se reflete”.     

 Nesse sentido, os colonizadores acabaram por inventando o Novo Mundo 

conforme suas percepções culturais, 

Em se tratando de novos ambientes, não é tanto o que as pessoas 

realmente veem ali, mas o que elas querem ver, ou pensam que 

vêm, o que afeta a sua reação [...] Os europeus inventaram uma 

América para eles, de acordo com as crenças, predileções, 

preconceitos, temores, necessidades e fantasias de cada um [...] 

Para os europeus, a Europa era [...] o seu velho conhecido mundo, o 

seu Eu [...] O resto era o misterioso e nebuloso desconhecido, o 

remoto, o longínquo, o selvagem e novo mundo, o Outro geográfico, 

passível de fantasias e invenções, fruto da ignorância” (AMADO; 

FIGUEIREDO, 1992:.37, 91 e 123) 

A construção do “outro” foi sendo assim elaborada sem levar em 

consideração a base cultural dos indígenas e transformando o território brasileiro 

numa espacialidade demarcada pela assimetria. De um lado homens representantes 

do Velho Mundo definindo-se, sob a égide do racionalismo, como civilizados e 

superiores e, consequentemente, enaltecendo sua posição eurocêntrica. Do outro 

lado, estavam os diferentes ou os seres pertencentes à outra humanidade como 

frisou Souza (1986) em seu estudo denominado “O Diabo e a Terra de Santa Cruz”.

 Investigar a construção do “outro” a partir da análise do Ato Notarial de 

Valentin Fernandes (1503) numa aproximação da missiva de Pero Vaz de Caminha 



 

em sua narrativa, enquanto corpo discursivo e literatura de viagem e partir deles 

extrair elementos do discurso colonizador que ainda se encontram presentes não só 

no olhar do estrangeiro sobre o Brasil, mas também o olhar que o próprio brasileiro 

faz-se de si próprio.       

 A relevância do trabalho assenta-se no fato do pouco conhecimento e da 

quase inexistência de pesquisa voltada a analisar o Ato Notarial de Valentim 

Fernandes.       

 Investigar tal documento trará uma contribuição não só pela visibilidade 

em termos acadêmicos, mas contribuirá para entendermos um pouco mais como as 

sociedades indígenas do período pré-colonial foram classificadas pelas lentes do 

colonizador e como tal documento fundante colaborou com a construção de um 

conjunto de estereótipos atribuídos aos indígenas e que ainda se encontram em 

tempo presente.      

 Analisar o processo de construção do “outro”, a partir da narrativa da 

Carta de Valentim Fernandes, ressaltando a pertinência entre o diálogo histórico e a 

narrativa literária é o percurso que pretendemos fazer com essa pesquisa. 

  

3. METODOLOGIA E REFERENCIAL TEÓRICO 

Quanto à forma de abordagem há que se ressaltar que a pesquisa tem 

um fim qualitativo. Segundo Bogdan e Biklen (2010) fazer uma pesquisa de cunho 

qualitativo, envolve a obtenção de dados descritivos, coletados pelo pesquisador e 

reforça muito mais o processo do que o produto.   

 A metodologia proposta para a pesquisa é basicamente de levantamento 

de fontes bibliográficas que possibilitem a análise da narrativa do Ato Notarial de 

Valentim Fernandes, e que possibilitem extrair o olhar do colonizador sobre o 

colonizado.      

 A partir do aporte teórico de Marilena Chauí (2001) pretende-se entender 

o repertório de representações da realidade que foram organizados em torno de 

todo o processo de construção das terras brasis e, consequentemente, do “Outro” 



 

que a referida autora denominou de “Mito Fundador” por se enquadrar em uma 

ideologia que não só demarcou o momento inaugural do Brasil, mas que se 

atualizam em novos contextos históricos.    

 Bellei (2000) contribuirá para analisarmos os “lugares problemáticos de 

fronteiras” a que são colocados os diferentes no processo de construção de 

identidades desejadas e/ou forjadas aos ameríndios.   

 Do trabalho de Ferreira (2012) pretendemos verificar a aproximação entre 

as fontes consideradas históricas com as fontes consideradas literárias objetivando 

perceber como os contextos culturais e sociais são percebidos pela literatura e quais 

papéis lhe são atribuídos historicamente falando.   

 Bhabha (1998) nos auxiliará na compreensão de cultura e de conceitos 

chave, tais como hibridismo, mimetismo, diferença e ambivalência. É a partir de tal 

aporte teórico que procuraremos localizar o espaço entre a mimica e o arremedo 

produzido pela missão reformadora e civilizatória e com isso procurar perceber o 

processo de imitação colonial entre os primeiros habitantes das terras brasis

 A tentativa de anulação da cultura do dominado pelo discurso colonizador 

será discutida através do aporte teórico de Fanon (2005), uma vez que para esse 

importante psiquiatra, filósofo e ensaísta francês a opressão impressa pelo 

colonialismo não se limita a impor sua lei no presente com vista para o futuro, mas 

procura deformar, desfigurar, aniquilar o passado.    

 Essa tarefa de desvalorização da história do período anterior à 

colonização e que adquire hoje significação dialética irá ser de grande valia para 

entendermos como a trajetória indígena antes e após a chegada do europeu a 

América Portuguesa serviu para silenciar as marcas das sociedades indígenas no 

Brasil e para enaltecer o papel do colonizador, na condição de figura “materna”, que 

deveria ser visto pelo indígena não como uma mãe doce e bondosa que protege o 

filho contra um ambiente hostil, mas sob a forma de uma mãe que a todo o momento 

impede um filho fundamentalmente perverso de se suicidar, de dar livre curso a seus 

instintos maléficos. A mãe colonial defende o filho contra ele mesmo, contra seu 

ego, contra sua fisiologia, sua biologia, sua infelicidade ontológica. (FANON: 2005).



 

 Um aspecto importante para o desenvolvimento da pesquisa será extraído 

da leitura de Edward W. Said, crítico literário e considerado por muitos como o 

fundador dos estudos pós-coloniais torna-se indispensável, por reunir aspectos 

históricos e literários e contribuir para o rompimento de fixação binária de 

identidades essencializadas, eis que alude: 

Longe de serem algo unitário, monolítico ou autônomo, as culturas, 

na verdade, mais adotam elementos “estrangeiros”, alteridades e 

diferenças do que os excluem conscientemente. Quem, na Índia ou 

na Argélia de hoje, é capaz de joeirar com segurança o elemento 

britânico ou francês do passado entre as realidades presentes, e 

quem na Inglaterra ou na França é capaz de traçar um círculo nítido 

em torno da Londres britânica ou da Paris francesa, excluindo o 

impacto da Índia e da Argélia sobre essas duas cidades imperiais?” 

(SAID, EDWARD, 1995, p. 48) 

O aporte teórico aqui proposto, somado a outros que virão ao longo do 

desenvolvimento das disciplinas e indicação de leitura por parte do trabalho de 

orientação nos ajudarão a fundamentar melhor o caminho que pretendemos 

percorrer e na análise do Ato Notarial de Valentim Fernandes.  

   

4, CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na sociedade brasileira hodierna, não é incomum lhe darmos com 

situações do tipo: “você sabe com quem está falando?”. Além disso, retratamos 

ainda um padrão de conduta, normas, muito baseado sob a égide do colonizador. 

Não é de se estranhar que os veículos de comunicações seja no que concerne ao 

jornalismo, às novelas, o teatro, enfim, o entretimento de uma forma geral, leva a 

uma percepção muito patente e evidente: a inexpressiva presença de negros e 

índios.        

 Eis uma pequena passagem descrita no Ato Notarial: 

Os homens são de cor pardas, longos cabelos negros e lisos, não 

crespos como os etíopes que habitam o mesmo paralelo; de porte 

jovem, corpo robusto, rosto amplo, olhos pequenos, com orifícios nos 



 

queixos e outros diversos (orifícios), na face, onde colocam pedras 

ou ossos,  por motivo de beleza. Todos os homens são imberbes, 

pois as mulheres extraem os pelos e outros trazem barbas pintadas. 

Os homens copulam com as mulheres não em público e com 

exceção de dois graus, a saber: filho com a mãe ou pai com filha, 

nem irmão com irmã, e não se acariciam. (AMADO; FIGUEIREDO, 

1997, p. 139) 

Ora, qual o motivo de levantar tal questão? É o de perceber que ainda se 

faz presente a narrativa enunciada no Ato Notarial de Valentim Fernandes, assim 

como, da Carta de Pero Vaz Caminha.    

 Daí se depreende a importância dos estudos pós-coloniais, 

compreendendo como àquele que sucedeu os processos de descolonização do 

chamado “terceiro mundo”, suscitando questões ligadas à emancipação, 

independência, liberdade, enfim, a tentativa de desvencilhar do jugo do dominador, 

que ficou de forma mais evidente, a partir da metade do século XX, principalmente 

nas colônias dos continentes asiático e africano. Entretanto, tal termo (pós-

coloniais), pode se auferir da contribuição dos teóricos dos estudos literários e 

culturais, que ganham notoriedade a partir dos anos 1980, nos Estados Unidos e 

Inglaterra. (Costa, 2006, p. 83-84).   

 Compreender, analisar, refletir sobre essa narrativa no Ato, é fazer um 

exercício de descobrimento. Não aquele imposto pelo olhar do colonizador, mas sob 

a nossa óptica. Para isso, o exercício de desconstrução do discurso, de 

descentralizarmos as narrativas, de criticarmos a epistemologia dominante, enfim, 

como Said deixa claro na sua magistral obra Cultura e Imperialismo, onde o grande 

“problema” é o exotismo, ou seja, em outras palavras, o “diferente” tratado como um 

estranho, e estranhamente não sendo respeitadas suas diferenças, pluralidades, 

suas identidades, enfim sua própria cultura.   
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